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PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO MONOCRÁTICA

Apelação Cível  e Remessa Necessária nº  0040884-11.2011.815.2001  — 1ª  Vara da Fazenda
Pública da Capital.
Relator : Dr. João Batista Barbosa, Juiz Convocado para substituir o Des. Saulo Henriques de
Sá e Benevides. 
Primeiro Apelante : Josivan Cupertino de Moura e outros
Advogado : Danielly Moreira Pires Ferreira
Segundo Apelante : PBPREV – Paraíba Previdência, representada por sua Procuradora Renata
Franco Feitosa Mayer
Apelado : Os Mesmos
Remetente : Juízo de Direito da 1ª Vara da Fazenda Pública da Capital.

REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REPETIÇÃO
DE  INDÉBITO  C/C  OBRIGAÇÃO  DE  NÃO  FAZER.
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  GRATIFICAÇÃO  DE
ATIVIDADES  ESPECIAIS.  TERÇO  DE  FÉRIAS.  PLANTÃO
EXTRA.  VERBAS  INDENIZATÓRIAS.  PROCEDÊNCIA.
DESCONTOS  INDEVIDOS.  RESTITUIÇÃO  DOS  VALORES.
PRECEDENTES  DO  TJPB.  . SEGUIMENTO  NEGADO  À
APELAÇÃO E A REMESSA.

— (…) somente as parcelas que podem ser incorporadas à remuneração do
servidor,  para  fins  de  aposentadoria,  podem  sofrer  a  incidência  da
contribuição previdenciária.  A justificativa  reside  no fato de  que existe
certo encadeamento proporcional entre os descontos e os benefícios, do que
se  infere  não  haver  possibilidade  de  abatimento  sobre  verbas  que  não
integrariam, posteriormente, os aludidos proventos.

— (…) Tratando-se de desconto previdenciário indevido, deve ser aplicado o
percentual de 1% (um por cento) ao mês, a  partir do trânsito em julgado,
conforme disciplina o art.2º da Lei Estadual 9.242/2010.

Vistos etc.

Trata-se de Remessa Oficial  e  Apelações Cíveis interpostas por  Josivan
Cupertino de Moura e outros, e pela PBPREV, em face da sentença de fls. 85/87, proferida pelo
Juiz a quo que, nos autos da Ação de Repetição de Indébito ajuizada contra Estado da Paraíba e
Paraíba  Previdência  -  PBPREV,  que julgou  procedente  em  parte  o  pedido  autoral,  “para
determinar a PBPREV, a devolver aos autores, Josivan Cupertino de Moura e outros, os valores
recolhidos a título de contribuição previdenciária incidente sobre o terço de férias, referentes aos
cinco  anos  anteriores  a  propositura  desta  ação,  excluído  os  exercícios  de  2010  em  diante,
devidamente atualizados pela TR e juros de mora de 0,5 (meio por cento) ao mês, a partir do



trânsito  em julgado  da  sentença  (CTN,  art.167,  parágrafo  único;  STJ,  Súmula  188),  a  serem
apurados em execução de sentença.”

Os primeiros recorrentes  afirmam que os descontos efetuados nas verbas
reclamadas na exordial são devidos, pois estas possuem natureza remuneratória. Ao final, pleiteia a
reforma integral da sentença (fls.88/91).

O  Segundo  recorrente  (PBPREV)  apresentou  recurso  às  fls.  93/104,
afirmando em síntese,  que o regime de previdência possui caráter  contributivo e  solidário,  não
havendo  nenhuma  ilegalidade  na  incidência  da  contribuição  previdenciária  sobre  as  verbas
questionadas. Por fim, pugnou pelo provimento do recurso.

Devidamente intimados, apenas o primeiro apelante/promovente apresentou
contrarrazões às fls. 119/125, enquanto que o segundo apelante/promovido não apresentou resposta
conforme certidão de fls.108.

A Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 113/115, indicou que o feito
retomasse o seu caminho, submetendo-se ao elevado crivo da Egrégia Câmara.

É o Relatório. 

DECIDO

Inicialmente, ressalto que o Superior Tribunal de Justiça, visando orientar a
comunidade jurídica sobre questão do direito intemporal referente à aplicação da regra do Novo
Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015), editou  Enunciados Administrativos balizando a
matéria.

Nessa senda, merece destaque o Enunciado Administrativo nº 2, que assim
dispõe:

Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a
decisões  publicadas  até  17  de  março  de  2016)  devem  ser  exigidos  os
requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com interpretações
dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Portanto, como não só a decisão recorrida e o recurso contra ela manejado
se deram em data anterior a 17.03.2016, à hipótese se aplica os requisitos de admissibilidade de
1973.

Da Remessa Oficial

O art. 475, § 2º, do Código de Processo Civil prescreve:

Art. 475. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão
depois de confirmada pelo tribunal, a sentença: (Redação dada pela Lei nº 10.352,
de 26.12.2001)

§ 2º Não se aplica o disposto neste artigo sempre que a condenação, ou o direito
controvertido, for de valor certo não excedente a 60 (sessenta) salários mínimos,
bem como no caso de procedência dos embargos do devedor na execução de dívida
ativa do mesmo valor



A partir  de  uma  análise  do  supracitado  dispositivo  percebe-se  não  ser
cabível a reapreciação da matéria, em sede de remessa oficial, quando a condenação não alcançar o
patamar de 60 salários mínimos.

Nos  casos  de  iliquidez  do  título  judicial,  todavia,  o  posicionamento
anteriormente adotado pelo STJ era de que o parâmetro a ser utilizado para a determinação do
cabimento da remessa consistiria no valor atualizado da causa até a data da prolação da sentença.

Ocorre que o supracitado entendimento não é mais aplicado. O STJ firmou
nova posição a respeito do tema, afirmando que, quando a sentença for ilíquida, não é possível
adotar o valor atualizado da causa como parâmetro para verificação da incidência do art. 475, § 2º,
do Código de Processo Civil.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  REEXAME  NECESSÁRIO.  LIMITAÇÃO.  INTRODUÇÃO
DO § 2.º  DO ART.  475 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL PELA LEI N.º
10.352/01. CAUSA DE VALOR CERTO NÃO EXCEDENTE A 60 (SESSENTA)
SALÁRIOS  MÍNIMOS.  PROLAÇÃO  DA  SENTENÇA.  ILIQUIDEZ  DO
TÍTULO. REMESSA NECESSÁRIA. EXAME OBRIGATÓRIO. PRECEDENTE
DA  CORTE  ESPECIAL.  DECISÃO  MANTIDA  PELOS  SEUS  PRÓPRIOS
FUNDAMENTOS. AGRAVO DESPROVIDO.1. A Corte Especial deste Superior
Tribunal  de  Justiça  firmou  compreensão  no  sentido  de  que,  nos  casos  de
iliquidez do título judicial,  não é  possível  a  adoção do valor atualizado da
causa como parâmetro para se aferir a incidência ou não da excepcionalidade
da  regra  estabelecida  no  art.  475,  §  2.º,  do  Código  de  Processo  Civil.2.
Inexistindo qualquer fundamento apto a afastar as razões consideradas no julgado
ora agravado, deve ser a decisão mantida por seus próprios fundamentos.3. Agravo
regimental desprovido.(AgRg no Ag 1254476/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ,
QUINTA TURMA, julgado em 29/04/2010, DJe 24/05/2010)

Vale  consignar  que,  em  boa  hora,  o  STJ  resolveu  sumular  a  matéria
consoante teor do enunciado da Súmula 490 daquele colendo tribunal. Observe-se:

Súmula  490  -  A dispensa  de  reexame  necessário,  quando  o  valor  da
condenação  ou  do  direito  controvertido  for  inferior  a  sessenta  salários
mínimos, não se aplica a sentenças ilíquidas.

Como no presente caso a sentença é ilíquida, conheço da remessa oficial.

Mérito (Da Remessa, Primeiro e Segundo Apelo)

Depreende-se dos autos que o apelado,  Josivan Cupertino de Moura e
outros,  ajuizaram Ação de Repetição de Indébito em face da segunda apelante, alegando serem
servidores públicos e que, em seus contracheques, estavam ocorrendo descontos indevidos sobre
horas  extras,  serviço  extra-PM,  etapa  de  alimentação  pessoal  destacado,  anuênios,
gratificação  especial  operacional,  gratificação  presídio  PM,  policiamento  ostensivo
remunerado,  serviços  extraordinários  presídios,  diárias,  salário-família  e  o  terço
constitucional  de  férias.  Nesses  termos,  requereram  a  restituição  dos  valores  recolhidos
indevidamente.

O  magistrado  de  primeiro  grau   julgou  procedente  em  parte  o  pedido
autoral,  “para determinar  a  PBPREV,  a  devolver  aos  autores,  Josivan  Cupertino  de  Moura e



outros, os valores recolhidos a título de contribuição previdenciária incidente sobre o terço de
férias, referentes aos cinco anos anteriores a propositura desta ação, excluído os exercícios de
2010 em diante, devidamente atualizados pela TR e juros de mora de 0,5 (meio por cento) ao mês,
a partir do trânsito em julgado da sentença (CTN, art.167, parágrafo único; STJ, Súmula 188), a
serem apurados em execução de sentença.”

Pois bem.

Já resta pacificado no âmbito dos Tribunais Superiores que a contribuição
previdenciária não deve incidir sobre o terço de férias e serviços extraordinários, em razão de sua
natureza indenizatória.

Assim, somente as parcelas que podem ser incorporadas à remuneração
do  servidor,  para  fins  de  aposentadoria,  podem  sofrer  a  incidência  da  contribuição
previdenciária. 

O caso em comento, portanto, é de fácil deslinde, pois a contribuição não
poderá  incidir  sobre  o  terço  constitucional  de  férias  e  hora  extra,  por  não  estarem tais  verbas
inseridas no conceito de remuneração do servidor, já que possuem natureza indenizatória. Neste
viés, conclui-se que  o terço constitucional, serviço extra – PM, gratificação presídio e horas
extras  não  se  enquadram  no  grupo  de  parcelas  que  se  incorporam  aos  proventos  dos
servidores, o que, por corolário, acaba por frustrar a incidência de contribuição previdenciária. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ERRO  MATERIAL
CONFIGURADO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. TERÇO CONSTITUCIONAL
DE  FÉRIAS.NÃO-INCIDÊNCIA.  OFENSA  AO  ART.  535  DO  CPC  NÃO
CARACTERIZADA.  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA  DE  MÉRITO.
IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO PARA FINS DE INTERPOSIÇÃO DE
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INVIABILIDADE. 1. O Recurso Especial foi provido
com  o  fim  de  excluir  a  incidência  de  contribuição  previdenciária  sobre  o  terço
constitucional de férias pago a servidores públicos. Todavia, o caso dos autos refere-se à
exação sobre salários pagos a trabalhadores privados. Constatado o erro material. 2.  Não
incide contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias, por constituir
verba que detém natureza  indenizatória.  Precedentes  desta Segunda Turma. 3.  Os
Embargos  Declaratórios  não  constituem  instrumento  adequado  para  a  rediscussão  da
matéria de mérito. 4. Sob pena de invasão da competência do STF, descabe analisar questão
constitucional em Recurso Especial, ainda que para viabilizar a interposição de Recurso
Extraordinário. 5. Embargos de Declaração da empresa rejeitados. Acolhidos, sem efeito
infringente, os da Fazenda Nacional. (EDcl no AgRg no REsp 1210517/RS, Rel. Ministro
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/05/2011, DJe 11/05/2011)

TRIBUTÁRIO - PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO -
ERRO  MATERIAL  -  OCORRÊNCIA  -  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA  -
AUXÍLIO-DOENÇA -  ADICIONAL NOTURNO -  TERÇO DE FÉRIAS -  DECRETO
6.727, DE 2009 - INCIDÊNCIA IMEDIATA - COMPENSAÇÃO POR INICIATIVA DO
CONTRIBUINTE.
1. Os embargos de declaração prestam-se a suprir omissão, contradição e obscuridade, além
de  erro  material  consubstanciado  na  consideração  de  premissa  fática  inexistente.2.
Acolhimento parcial dos embargos para enfrentamento das questões relativas à incidência
de contribuição previdenciária sobre o auxílio-doença, adicional noturno e terço de férias,
bem como quanto à eficácia do Decreto 6.727/2009, que exclui do salário-de-contribuição o
aviso  prévio  indenizado.3.  Não  incide  contribuição  previdenciária  sobre  os  primeiros
quinze  dias  de  afastamento  do  obreiro.  Precedentes.4.  A  incidência  da  contribuição
previdenciária sobre o adicional noturno foi decidida à luz de preceitos constitucionais, o
que  afasta  a  competência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça.5.  Não  incide  contribuição



previdenciária sobre o terço de férias. Precedentes. 6. Embargos de declaração acolhidos
em  parte  para  conhecer  em  parte  do  recurso  especial  e  nessa  parte  dar-lhe  parcial
provimento  para  afastar  a  incidência  de  contribuição  previdenciária  sobre  os  primeiros
quinze dias de afastamento do obreiro e sobre o terço constitucional de férias.(EDcl nos
EDcl  no  REsp  1103731/SC,  Rel.  Ministra  ELIANA CALMON,  SEGUNDA TURMA,
julgado em 17/08/2010, DJe 26/08/2010)

Em relação à  Etapa Alimentação Pessoal  Destacado,  vê-se que a mesma
possui regramento próprio no âmbito da Polícia Militar, eis que o art. 24, §5º, da Lei nº 5.701/93
expressamente dispõe que a verba não se incorpora à remuneração para nenhum efeito, e sobre ela
não pode incidir qualquer vantagem pecuniária e nem desconto. Veja-se: 

(Lei  5.701/1993)  “Art.  24  –  O servidor  militar  estadual  da  ativa  tem direito  a  receber
alimentação, por conta do Estado, servida em rancho da Unidade ou da Sub-Unidade a que
pertença, ou daquela que for mais  próxima, sempre que por imposição do seu horário de
trabalho e distância de sua residência, for obrigado de fazer refeições fora dela. 

(…) 

§  2º  –  A etapa  de  alimentação  é  a  importância  em  dinheiro  necessária,  por  mês,  ao
fornecimento das três refeições básicas diárias, condignas, ao servidor militar estadual 

(…) 

§ 5º – A vantagem prevista  nesse artigo não se incorpora à  remuneração para nenhum
efeito, e sobre a mesma não incidirá qualquer vantagem pecuniária nem desconto, exceto o
Imposto de Renda.” 

Quanto às Gratificações inseridas no Art. 57, VII da Lei 58/03 (Gratificação
de Presídio e Gratificação Especial Operacional), tratam-se de parcelas de natureza propter laborem,
sendo pagas em razão do desempenho de atividades excepcionais pelo serviço público. 

Para  que  não  restem  dúvidas  acerca  do  caráter  das  citadas  benesses,
colaciono as suas normas instituidoras: 

“Art. 57. Além dos vencimentos e vantagens previstas nesta Lei e das estabelecidas em Lei
específica,  poderão ser deferidos aos servidores:  (…) VII – Gratificações de Atividades
Especiais.” (Grifei) 

“Art. 67 – A gratificação de atividades especiais poderá ser concedida a servidor ou a grupo
de servidores, pelo desempenho de atividades especiais ou excedentes às atribuições dos
respectivos ou pela participação em comissões, grupo ou equipes de trabalho constituídas
através de ato do Governador do Estado.” 

Dessa forma, a incidência de deduções previdenciárias sobre as verbas em
comento devem ser cessadas. Nesse sentido: 

“RECURSO  OFICIAL  E  APELAÇÕES.  AÇÃO  DE  RESTITUIÇÃO  DE
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  LEGITIMIDADE  PASSIVA  DO  ENTE
ESTATAL. RECONHECIMENTO. INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCI-
ÁRIA  SOMENTE  SOBRE  AS  VERBAS  HABITUAIS  COM  CARÁTER
REMUNERATÓRIO.  REFORMA  DA  SENTENÇA  NESTE  PONTO.
DESPROVIMENTO  DA  REMESA  E  DOS  APELOS  DOS  PROMOVIDOS  E
PROVIMENTO  PARCIAL  DA APELAÇÃO  DO  AUTOR.  Detém  legitimidade  para
figurar no polo passivo da demanda aquele que tem poderes e atribuições para possibilitar
o cumprimento do comando debatido nos autos, no que se refere a cessação de desconto
previdenciário, principalmente quando se tratar de servidor em atividade. ” a orientação do
STF é no sentido de que as contribuições previdenciárias não podem incidir em parcelas
indenizatórias  ou  que  não  incorporem  a  remuneração  do  servidor.  Tendo  as  verbas
enumeradas no art. 57, VIII, da Lei estadual nº 58/03 caráter propter laborem, não há que



se falar em incidência de desconto relativo a contribuição previdenciária com relação a tais
gratificações.  A grat.  De  atividade  especial  e  a  gratificação  especial  operacional,  pela
própria  denominação,  também  são  propter  laborem,  não  sendo  possível,  portanto,  a
incidência na base de cálculo da contribuição previdenciária. “o STJ, após o julgamento da
PET 7.296/df, realinhou sua jurisprudência para acompanhar o STF pela não-incidência de
contribuição previdenciária  sobre o terço constitucional de férias.  Precedentes.  ”  […].”
(TJPB; Rec. 0122300-64.2012.815.2001; Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des.
João Alves da Silva; DJPB 20/02/2014). (Grifo nosso) 

No que diz respeito ao salário família,  a Lei nº 10.887/2004, aplicável aos
servidores  públicos  estaduais,  por  força  do  disposto  no  art.  2º  do  Decreto  31.748/20101
(Regulamento Geral da PBPrev – Paraíba Previdência), até a entrada em vigor da Lei Estadual nº
9.939, de 27/12/2012, assim prescreve em seus artigos 4º § 1º, IV: 

Art. 4º A contribuição social do servidor público ativo de qualquer dos Poderes da União,
incluídas suas autarquias e fundações, para a manutenção do respectivo regime próprio de
previdência social, será de 11% (onze por cento), incidentes sobre: (Redação dada pela Lei
nº 12.618, de 2012) 

(...)

§ 1o Entende-se como base de contribuição o vencimento do cargo efetivo, acrescido das
vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei, os adicionais de caráter individual
ou quaisquer outras vantagens, excluídas: 

(…)

IV - o salário-família; 

Logo, não deve incidir contribuição previdenciária sobre tal verba.

Quanto aos anuênios, entendo que é cabível a contribuição previdenciária
sobre  o  adicional  por  tempo  de  serviço  (anuênio),  eis  que  os  valores  são  incorporados  ao
vencimento do autor para compor os proventos na inatividade, razão pela qual não há que se falar
em ilegalidade dos descontos sobre tal título. 

Em  face  das  razões  acima  expostas,  PROVEJO  PARCIALMENTE  a
Apelação para: determinar a restituição dos descontos realizados sobre as gratificações de Serviços
Extra-PM;  de  Etapa  de  Alimentação  de  Pessoal  Destacado;  de  Gratificação  Presídio-PM;
Gratificação  Especial  Operacional,  Horas-  Extras,  devendo  as  restituições  serem excluídas  dos
cálculos  da  aposentadoria,  respeitada  a  prescrição  quinquenal.  No  mais,  que  a  restituição  seja
acrescida de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir do trânsito em julgado da Sentença
(art. 161, §1, CTN c/c Súmula nº 188 do STJ) e correção monetária a partir de cada recolhimento
indevido (Súmula nº 162, STJ), utilizando-se como indexador o IPCA. 

Condeno ainda o promovido em custas e honorários, no percentual de 20%
sobre o valor da condenação, tendo em vista a sucumbência mínima do recorrido.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 14 de março de 2018

Dr. João Batista Barbosa
Relator 
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